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1. INTRODUÇÃO

O rádio levou 30 anos para atingir 30 mi-
lhões de ouvintes. A televisão demorou 15 anos 
para conquistar esse mesmo número de especta-
dores. A web, em apenas 10 anos, alcançou 600 
milhões de usuários (KESTENBAUM, 2008). Em 
maio de 2015, a União Internacional de Telecomu-
nicações (UIT) divulgou que a internet atingiu a 
marca de 3,2 bilhões de usuários conectados. Per-
cebe-se que o crescimento da internet reflete um 
fenômeno social e econômico único, e que precisa 
ser estudado nas suas mais diversas dimensões.

Ao mesmo tempo, não se deve esquecer que 
esse movimento, tão rápido e repentino, provocou 
o surgimento de uma nova classe social de exclu-
ídos: a digital. São milhões de pessoas que nunca 
utilizaram a internet ou mesmo um computador, 
e, assim, permanecem afastados de novas oportu-
nidades de trabalho, novos conteúdos culturais, 
bem como de novas formas de exercer a própria 
cidadania. No Brasil, segundo pesquisa realizada 
pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CETIC.
BR) em 2014, cerca de 50% da população não tem 
acesso à internet, e, no mundo, esse número chega 
a quatro bilhões de pessoas, segundo a UIT.

Diante dessa realidade, é natural que os es-
tados nacionais desenvolvam políticas públicas 
que possam contribuir diretamente para o de-

RESUMO

O objetivo deste trabalho é apresentar um 
instrumento de avaliação das ações e programas 
governamentais de inclusão digital, de maneira a 
possibilitar a verificação, independente, da qua-
lidade na concepção dessas ações. Busca, tam-
bém, demonstrar se esses instrumentos de ação 
do Estado foram construídos com critérios ob-
jetivos e fundamentos bem estabelecidos. Além 
disso, procura-se estabelecer um documento que 
possa ser usado de forma ampla por qualquer en-
tidade com interesse em realizar uma avaliação 
sobre um programa de inclusão digital.  Dessa 
forma, aplicando-se esse modelo de avaliação, 
ao longo do tempo, em diversas ações de inclu-
são digital, será possível estabelecer uma com-
paração das ações e programas desenvolvidos, 
contribuindo diretamente para identificação das 
boas práticas e para o processo decisório de de-
finição da estratégia mais efetiva para o alcance 
dos objetivos das políticas públicas de inclusão 
digital. 
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senvolvimento econômico, cultural e social da 
população, em especial incentivando o uso das 
Tecnologias da Comunicação da Informação (TIC) 
e buscando a inclusão digital das pessoas.

No âmbito governamental, deve ser insti-
tuído um modelo de monitoramento dos resul-
tados alcançados e de reavaliação constante das 
ações adotadas. Ademais, instituições externas 
ao governo, a exemplo de Entidades de Fiscaliza-
ção Superiores, podem desempenhar importante 
papel na fiscalização da regularidade e da efetivi-
dade desses programas governamentais, assegu-
rando a prestação de contas à sociedade sobre a 
aplicação dos recursos empenhados na ampliação 
da inclusão digital, bem como na formulação de 
sua estratégia.

Destaca-se, ainda, a importância dada a esse 
assunto pela própria Organização das Nações Uni-
das (ONU), que, em reunião realizada em 16 de 
dezembro de 2015, declarou ser compromisso dos 
países membros utilizar as TIC como ferramenta 
essencial para atingir as metas estabelecidas nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
A ONU entende que as políticas públicas de in-
clusão digital representam o alicerce dos objetivos 
estabelecidos na Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável e, por isso, deve ser tratado de 
forma prioritária pelos governos nacionais. Em 
vista disso, inseriu no objetivo número nove – Ino-

vação e Infraestrutura – o terceiro subitem: “Au-
mentar significativamente o acesso às tecnologias 
de informação e comunicação e se empenhar para 
oferecer acesso universal e a preços acessíveis à in-
ternet nos países menos desenvolvidos, até 2020” 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2012).

Assim, o objetivo deste trabalho é apre-
sentar um instrumento de avaliação das ações de 
inclusão digital que possibilite a verificação da 
efetividade dessas ações – se foram construídas 
com critérios, objetivos e fundamentos bem esta-
belecidos – e que possa ser usado de forma ampla 
por qualquer entidade fiscalizadora independen-
te com interesse em realizar uma avaliação sobre 
uma política ou um programa de inclusão digital.

2. METODOLOGIA UTILIZADA 
PARA O DESENVOLVIMENTO DO 
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

Para o desenvolvimento deste estudo foram 
utilizados, como elementos norteadores, os dispo-
sitivos relacionados às técnicas de auditoria opera-
cional aplicadas no âmbito do Tribunal de Contas 
da União (TCU, 2010), baseadas, principalmente, 
nos padrões internacionais da Organização Inter-
nacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores 
(Intosai) e no Referencial para Avaliação de Go-
vernança em Políticas Públicas (TCU, 2014), ins-
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trumento utilizado pelo Tribunal para avaliação 
das políticas públicas governamentais.

Utilizou-se, ainda, o Relatório de Levanta-
mento sobre Políticas de Inclusão Digital elabo-
rado pelo TCU (2015), cujo conteúdo define, sob 
o ponto de vista de uma Entidade de Fiscalização 
Superior responsável por fiscalizar a regularida-
de e a efetividade da implementação de políticas 
públicas, as estratégias básicas para o desenvol-
vimento das ações e programas governamentais 
voltados para a inclusão digital. Destaca-se, por 
oportuno, que esse levantamento teve como ânco-
ra, para definição das referidas premissas básicas, 
a Estratégia de Inclusão Digital desenvolvida pelo 
governo do Reino Unido (REINO UNIDO, 2014).

O modelo de avaliação proposto buscou ser 
amplo, contemplando as estratégias necessárias 
para o estabelecimento de uma política de inclusão 
digital, incluindo os aspectos relacionados à gestão 
da política pública, infraestrutura, alfabetização 
digital e conteúdo. Esse modelo foi desenvolvido 
em módulos independentes, de maneira a permi-
tir sua adaptação nos casos em que um ou mais 
aspectos não sejam abordados no caso concreto.

Quanto à hipótese, estabeleceu-se que a efe-
tividade de qualquer ação e política pública de-
pende necessariamente de um bom planejamento. 
Nesse contexto, a etapa de formulação deve seguir, 
no mínimo, alguns requisitos essenciais para ga-
rantir a efetividade, ou ao menos a eficácia das 
ações definidas. Segundo Stoner (apud TYSZLER; 
BARBERO, 2003), sem planos, os administradores 
não podem organizar eficientemente as pesso-
as, controlar resultados ou, até mesmo, dirigir de 
forma geral a instituição. Nesse mesmo sentido, 
Chiavenato afirma que

O planejamento f igura como a pr imeira função 

administrativa, por ser aquela que serve de base para 

as demais funções. […] determina antecipadamente 

quais são os objetivos que devem ser atingidos e 

como se deve fazer para alcançá-los. […] começa 

com a determinação dos objetivos e detalha os 

planos necessários para atingi-los da melhor maneira 

possível. (CHIAVENATO, 2000, p.126).

Portanto, o sucesso de uma ação depende 
intrinsecamente da boa formulação e planejamen-
to. Assim, o instrumento de avaliação teve como 
objeto de análise os requisitos mínimos necessá-

rios para um bom planejamento, pois a hipótese 
estabelecida é que, sem a adequada formulação, 
as ações e os programas de inclusão digital não 
serão efetivos.

3. ESTRATÉGIAS PARA 
INCLUSÃO DIGITAL

As ações para reduzir a desigualdade digital 
apenas se mostram efetivas quando são assegura-
dos aos excluídos digitais os meios tecnológicos, 
os recursos de usabilidade, as ferramentas de as-
sistência, os apoios institucional e social, assim 
como as capacitações e habilitações para que eles 
possam vencer todos os tipos de barreiras e, então, 
percorrer a trajetória rumo ao centro participativo 
da sociedade informacional (ÁVILA; HOLANDA, 
2006).

Nessa linha, em uma visão mais ampla de 
inclusão digital, Bonilla (2001) afirma que “inclu-
são […] significa que aquele que está incluído é 
capaz de participar, questionar, produzir, decidir, 
transformar, é parte integrante da dinâmica social, 
em todas as suas instâncias”.

A partir dessa perspectiva mais abrangente, 
a exclusão digital deve ser vista como uma con-
dição relativa, mutável no tempo, impactada por 
diversos fatores e, portanto, não se refere a uma 
noção dicotômica de ser ou não ser excluído, mas 
de gradação resultante de uma série de barreiras ao 
acesso equitativo: deficiências de infraestrutura; 
carências educacionais; baixa renda; inadequação 
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de conteúdo; barreiras comportamentais; além das 
deficiências física, sensorial e motora.

Assim, diante da relevância das TIC na 
economia e na vida cotidiana, garantir o acesso 
a elas é um dever do Estado moderno, que busca 
o progresso econômico e social e a redução das 
desigualdades.

Para tanto, com base nas fontes anterior-
mente mencionadas e, principalmente, na Estraté-
gia de Inclusão Digital desenvolvida pelo governo 
do Reino Unido, é possível concluir que uma po-
lítica pública de inclusão digital deve estar funda-
mentada em três estratégias básicas:

1. Alfabetização do indivíduo para o uso das 
TIC;

2. Infraestrutura que garanta a disponibilidade 
de acesso; e

3. Conteúdo adequado às necessidades dos 
usuários.

Além disso, os gestores responsáveis pela 
política pública devem se preocupar com os qua-
tro principais desafios enfrentados pelo cidadão 
excluído digitalmente:

1. Acesso  – refere-se à capacidade de real-
mente estar online e conectar-se à internet, 
estando relacionada a diversos fatores, como 

política de preços, condições de renda da po-
pulação e limitações da infraestrutura.

2. Habilidades – relacionado aos aspectos de 
formação e competência dos indivíduos, 
mas que ultrapassa a simples capacitação es-
pecífica para utilização das TIC, abrangendo 
questões como o nível de instrução da popu-
lação, que afeta a sua capacidade de usar as 
tecnologias da informação e comunicação.

3. Motivação – relacionado às dimensões da 
alfabetização e conteúdo. Esse desafio se 
refere à motivação do indivíduo em que-
rer utilizar as TIC, ou seja, ao cidadão ter 
conhecimento das vantagens e da potencia-
lidade dessas novas tecnologias para o seu 
desenvolvimento pessoal.

4. Confiança – obstáculo que se refere aos as-
pectos da segurança da informação – como, 
por exemplo, o receio do indivíduo de ter 
os seus dados e informações violados – indo 
até questões psicológicas – como o medo 
do erro, de não saber como começar ou da 
sua incapacidade individual. 

Abaixo, tem-se uma representação gráfica 
da estrutura essencial para o sucesso de uma po-
lítica pública para inclusão digital.

Figura 1: 
Estratégias de uma 
política pública de 
inclusão digital

Fonte: Elaborado pelos autores do artigo
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para o uso das TIC; 3) conteúdo adequado às ne-
cessidades dos usuários; e 4) gestão.

Destaca-se, por oportuno, que o modelo de-
senvolvido abrange os níveis estratégico e, mar-
ginalmente, tático das ações e programas, não 
abarcando o nível operacional, tendo em vista que 
a sua especificidade não permitiria a comparação 
entre as diversas ações e programas.

Figura 2: 
Premissas básicas para o 
instrumento de avaliação

Fonte: Elaborado pelos autores do artigo

Além das três estratégias mencionadas an-
teriormente, não se pode esquecer os aspectos 
relacionados à gestão das ações e dos progra-
mas que objetivam a inclusão digital das pes-
soas. Nesse sentido, é importante considerar o 
ciclo PDCA (DAYCHOUM, 2016), ferramenta 
de gestão imprescindível, que tem como objeti-
vo promover a melhoria contínua dos processos 
de trabalho por meio de um circuito de quatro 
ações: planejar (plan), fazer (do), checar (check) 
e agir (act).

Pretende-se destacar que a gestão é o pró-
prio “cérebro” da política pública. Sem uma ges-
tão que possa estabelecer um determinado grau 
de acompanhamento e de coordenação das es-
tratégias necessárias para o desenvolvimento 
da política de inclusão digital, essa política não 
alcançará os objetivos almejados. A seguir, tem-
-se um diagrama representando as premissas bá-
sicas que devem ser seguidas na construção do 
instrumento de avaliação.

Figura 3: 
Grau de avaliação do 
modelo desenvolvido

Fonte: Elaborado pelos autores do artigo

4. INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

Diante das premissas e estratégias apresen-
tadas, conclui-se que um bom instrumento de ava-
liação, cujo emprego deverá responder se a política 
avaliada está de acordo com os argumentos expos-
tos anteriormente, deve conter quatro dimensões 
básicas: 1) infraestrutura que garanta a disponi-
bilidade de acesso; 2) alfabetização do indivíduo 

A seguir, apresentam-se as quatro dimen-
sões básicas para avaliação.

4.1 INFRAESTRUTURA

A primeira dimensão a ser avaliada refere-
-se à infraestrutura necessária à garantia do acesso 
do indivíduo ao mundo digital. Tal aspecto deve 
ser avaliado a partir da análise detalhada do es-
tudo de demanda, bem como do estudo da oferta 
existente para o acesso à internet. Nesse sentido, 
é preciso aferir a adequabilidade da tecnologia às 
necessidades de demanda e oferta.

Qualquer ação de inclusão digital deve con-
siderar, primeiramente, o estudo da demanda, pois 
esse será o balizador de todas as dimensões que 
envolvem o sucesso das ações e programas de in-
clusão digital. Em resumo, os itens que fazem par-
te do instrumento avaliativo relativos à dimensão 
“infraestrutura” são:

1. Tecnologia: identificar a tecnologia sele-
cionada para instalação da infraestrutura.
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2. Mot ivação :  ve r i f i ca r  se  a  e sco lha  da 
tecnolog ia  teve  parâmetros  técnicos  e 
econômicos.

3. Dificuldades: verificar se foi desenvolvido 
um estudo de viabilidade técnica conside-
rando as dificuldades para a instalação da 
tecnologia selecionada, ou seja, se foi ela-
borado um plano de gestão de riscos para 
instalação da infraestrutura.

4. Proprietária/Terceiros :  aval iar  a pre-
ocupação das ações e programas com o 
compartilhamento de custos e desenvolvi-
mento de parcerias.

5. Escala de operações e taxa de tráfego: 
avaliar se a infraestrutura suporta o objeti-
vo estabelecido pelas ações e programas de 
inclusão digital.

6. Responsabilidade técnica pela instala-
ção e manutenção: avaliar a preocupação 
com a divisão de custos, desenvolvimento 
de parcerias e sustentabilidade econômica 
das ações e programas.

7. Custo: avaliar se os custos estabelecidos 
podem ser absorvidos pela população alvo 
das ações e programas de inclusão digital.

8. Política de Acesso: caso o serviço pres-
tado não seja financeiramente acessível à 
população alvo, verificar a existência de pos-
síveis estratégias para superar a dificuldade 
de acesso.

9. Dispositivos :  identificar os dispositivos 
ut i l izados  e  ava l ia r  o  a l inhamento en-
tre disposit ivos,  conteúdo,  capacitação 
e possibi l idade de aquisição da popula-
ção alvo.

10. Operadoras: avaliar a possibilidade de 
possíveis parcerias.

A infraestrutura representa a dimensão 
essencia l  para garantir  a  implementação das 
políticas públicas de inclusão digital de forma 
efetiva.

4.2 ALFABETIZAÇÃO

A segunda dimensão a ser avaliada, definida 
como “alfabetização do indivíduo”, busca com-
preender como as ações e programas de inclusão 
digital tratam as questões relacionadas à capaci-
dade do usuário em utilizar os recursos tecnoló-
gicos disponíveis.

Compreender o nível de capacitação e for-
mação do indivíduo para util ização da tecno-
logia é essencial para definir a estratégia mais 
adequada para inclusão digital. Não adianta in-
vestir em infraestrutura se o usuário não possui 
capacidade mínima para uti l izar a tecnologia 
disponibil izada. Os itens que fazem parte do 
instrumento avaliativo relativos à dimensão “al-
fabetização” são:

1. Capacitação: verificar se as ações e pro-
gramas atuam diretamente na capacitação 
do público alvo. É necessário identificar se 
a ação de inclusão digital prevê, de alguma 
forma, a dimensão “alfabetização”.

2. Parceria: verificar a existência de parceria 
na capacitação do público alvo.

3. Estratégia :  identificar quais as estraté-
gias de ação utilizadas para alfabetização 
do público alvo. Por exemplo, Telecentros 
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Comunitários,  seminários educacionais 
etc.

4. Capacidade: avaliar a capacidade de aten-
dimento da estratégia definida pelas ações 
e programas de inclusão digital.

5. Avaliação :  identificar se as ações e pro-
gramas avaliam a estratégia de capacitação 
selecionada e se o ciclo PDCA está completo 
para a dimensão alfabetização.

4.3 CONTEÚDO

A terceira dimensão a ser considerada na 
avaliação é o conteúdo adequado às necessidades 
dos usuários. Essa dimensão deve ser tratada sob 
duas perspectivas: a primeira, relacionada ao es-
tudo da demanda e suas necessidades; a segunda, 
ao desenvolvimento de soluções que atendam às 
necessidades dessa demanda. Os itens que fazem 
parte do instrumento avaliativo relativos à dimen-
são “conteúdo” são:

1. Conteúdo: verificar se as ações e programas 
atuam diretamente no desenvolvimento de 
soluções que atendam ao público alvo. É ne-
cessário identificar se as ações de inclusão 

digital preveem, de alguma forma, a dimen-
são “conteúdo”.

2. Parceria: verificar a existência de parceria 
no desenvolvimento das soluções que aten-
dam ao público alvo da ação de inclusão 
digital.

3. Solução: identificar quais as áreas temáticas 
do conteúdo desenvolvido e quais os dis-
positivos utilizados. Avaliar a relação entre 
dispositivos utilizados e conteúdo desen-
volvido, bem como a relação entre a solução 
desenvolvida e as necessidades identificadas 
pelo estudo de demanda.

4. Avaliação: verificar se as ações e programas 
avaliam o desenvolvimento e o impacto dos 
conteúdos disponibilizados ao público alvo 
e se o ciclo PDCA está completo para a di-
mensão “conteúdo”.

4.4 GESTÃO

Quanto à gestão, última dimensão a ser apre-
ciada, o instrumento avaliativo busca identificar 
se a formulação das ações e programas de inclu-
são digital estão alinhadas aos aspectos básicos 
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para formulação das políticas governamentais, 
por exemplo: objetivo, demanda, coordenação, 
recursos financeiros, sustentabilidade econômica 
e avaliação.

Tais aspectos são fundamentais para garantir 
que o planejamento das ações e programas de inclu-
são digital seja realizado de forma efetiva e ampla, 
criando um ambiente favorável para o atingimento 
dos resultados esperados. A dimensão “gestão”, no 
que tange à formulação, será avaliada segundo os 
seguintes itens:

1. Objetivo: avaliar se os objetivos das ações 
e programas foram definidos de forma clara, 
objetiva e participativa.

2. Coordenação: identificar a forma de atu-
ação (individualizada ou em parceria), bem 
como avaliar se as responsabilidades estão 
bem estabelecidas.

3. Financeiro: verificar se os recursos neces-
sários para o desenvolvimento dos trabalhos 
estão previstos e disponíveis para a execução 
das ações e programas.

4. Sustentabilidade econômica: identificar 
se as ações e programas de inclusão digital 

desenvolveram o estudo de sustentabilidade 
econômica para cada dimensão estabelecida.

5. Demanda: identificar se foi realizado o estu-
do de demanda para o planejamento das ações 
e programas de inclusão digital.

6. Avaliação: identificar o portfólio de indica-
dores e a sistemática de avaliação das ações 
e programas de inclusão digital, bem como a 
qualidade dos indicadores utilizados.

5. CONCLUSÃO

O objetivo de criar um instrumento para ava-
liação da formulação das ações, programas e políticas 
para inclusão digital é o de buscar corrigir os rumos de 
tais ações antes que seu desenvolvimento pleno ocorra, 
bem como auxiliar na escolha da ação mais adequada 
para a inclusão digital.

A avaliação das ações, programas e políticas pú-
blicas de inclusão digital deve necessariamente conside-
rar as quatros dimensões apresentadas. Formular uma 
ação, programa ou política pública de inclusão digital 
sem considerar tais aspectos representa ineficiência no 
processo de planejamento e formulação, e, consequen-
temente, desperdício dos recursos investidos, especial-
mente quanto aos recursos relacionados à infraestrutura.
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Espera-se, portanto, que as ações de inclusão di-
gital, se realizadas de forma ampla, e considerando as 
quatro dimensões apresentadas, representem fator de-
cisivo no desenvolvimento social e econômico da socie-
dade, contribuindo decisivamente para implementação 
e sucesso dos ODS elencados pela ONU.
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